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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO, POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do recorrente, acusado dos crimes de tráfico de drogas, 
associação para o tráfico, posse irregular de arma de fogo e 
organização criminosa. A defesa alega fundamentação 
insuficiente da prisão preventiva, suplementação indevida da 
fundamentação pelo Tribunal de Justiça e ilicitude na extração 
de dados de celulares apreendidos sem perícia oficial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental trouxe novos argumentos capazes de alterar a 
decisão anterior; (ii) examinar se o Tribunal de Justiça extrapolou 
a fundamentação original ao agregar elementos novos na 
decisão que manteve a prisão preventiva; e (iii) determinar se há 
flagrante ilegalidade na decisão que justifique o relaxamento da 
prisão preventiva, em razão da alegada ilicitude da prova 
extraída dos celulares.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva do recorrente está fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do crime e do risco de reiteração delitiva, evidenciados 
pelo modus operandi, a quantidade de entorpecentes 
apreendidos e a existência de indícios de continuidade na prática 
delitiva.
6. A jurisprudência do STJ permite que o Tribunal de Justiça 
complemente a fundamentação do decreto prisional com base 
nos elementos já presentes nos autos, desde que não 
acrescente fatos novos que alterem a base fática da decisão 
inicial.
7. A alegação de ilicitude da prova extraída dos celulares, por ter 
sido realizada por agentes policiais e não por peritos, não foi 
examinada pelo Tribunal de origem, o que impede a análise 
desta Corte Superior para evitar supressão de instância.
8. A presunção de inocência e as condições pessoais favoráveis 
do recorrente não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando devidamente fundamentada em dados concretos que 
justifiquem a medida cautelar extrema.
IV. DISPOSITIVO 
8. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO, POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do recorrente, acusado dos crimes de tráfico de drogas, 
associação para o tráfico, posse irregular de arma de fogo e 
organização criminosa. A defesa alega fundamentação 
insuficiente da prisão preventiva, suplementação indevida da 
fundamentação pelo Tribunal de Justiça e ilicitude na extração 
de dados de celulares apreendidos sem perícia oficial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental trouxe novos argumentos capazes de alterar a 
decisão anterior; (ii) examinar se o Tribunal de Justiça extrapolou 
a fundamentação original ao agregar elementos novos na 
decisão que manteve a prisão preventiva; e (iii) determinar se há 
flagrante ilegalidade na decisão que justifique o relaxamento da 
prisão preventiva, em razão da alegada ilicitude da prova 
extraída dos celulares.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva do recorrente está fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do crime e do risco de reiteração delitiva, evidenciados 
pelo modus operandi, a quantidade de entorpecentes 
apreendidos e a existência de indícios de continuidade na prática 
delitiva.
6. A jurisprudência do STJ permite que o Tribunal de Justiça 
complemente a fundamentação do decreto prisional com base 
nos elementos já presentes nos autos, desde que não 
acrescente fatos novos que alterem a base fática da decisão 
inicial.
7. A alegação de ilicitude da prova extraída dos celulares, por ter 
sido realizada por agentes policiais e não por peritos, não foi 
examinada pelo Tribunal de origem, o que impede a análise 
desta Corte Superior para evitar supressão de instância.
8. A presunção de inocência e as condições pessoais favoráveis 
do recorrente não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando devidamente fundamentada em dados concretos que 
justifiquem a medida cautelar extrema.
IV. DISPOSITIVO 
8. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO ANTONIO 
DE SOUZA ARAÚJO, contra decisão monocrática por mim proferida que não 
conheceu do habeas corpus (e-STJ fls.236/239).

O agravante sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da decisão 
afirmando, para tanto, que "Em nenhum momento, a decisão enfrentou de maneira 

pormenorizada as questões levantadas pela defesa, especialmente no que tange a: 

Fundamentação insuficiente da prisão preventiva – a decisão apenas reitera 

aspectos genéricos sobre o modus operandi e supostos indícios de reiteração 

delitiva, sem demonstrar concretamente como a liberdade do paciente colocaria em 

risco a ordem pública, conforme exigido pelo art. 312 do Código de Processo Penal. 

É necessário que a prisão preventiva se baseie em elementos atuais e objetivos, o 

que não foi feito no presente caso; Suplementação indevida da fundamentação da 
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decisão de primeiro grau pelo Tribunal – a defesa demonstrou que o Tribunal 

agregou elementos novos na decisão que manteve a prisão preventiva, sem que 

esses elementos constassem originalmente na decisão que decretou a prisão, 

ferindo, assim, o princípio da motivação adequada das decisões judiciais e 

extrapolando os limites da fundamentação original; Ilicitude na extração de dados – a 

decisão não enfrentou de forma adequada a alegação de ilicitude da prova obtida 

pela extração de dados de celulares, realizada por agentes policiais e não por peritos 

oficiais, como exige o art. 158-C e 159 do Código de Processo Penal. Essa omissão 

na análise torna a decisão incompleta, configurando constrangimento ilegal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja revogada a prisão preventiva do recorrente 
(e-STJ fls. 245/251).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
 

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
236/239):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

PROCESSO PENAL – HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁCIO, POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA – 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU 
A PRISÃO PREVENTIVA – INOCORRÊNCIA – DECISÃO 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – MODUS 
OPERANDI E INDÍCIOS DE REITERAÇÃO DELITIVA – 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES E APETRECHOS – 
NULIDADE DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO – 
INOCORRÊNCIA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO – ORDEM CONHECIDA, MAS DENEGADA. 1. A tese 
de negativa de autoria ou materialidade demanda exame aprofundado 
de provas, inviável na via estreita do habeas corpus, remédio 
constitucional de rito célere e insuscetível de dilação probatória, a 
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justificar o não conhecimento do writ nesse ponto. Precedente; 2. 
Havendo prova da existência do delito e indícios suficientes de autoria, 
poderá então ser decretada a prisão preventiva para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal, desde que o magistrado aponte 
fatos que justifiquem a necessidade da medida extrema, sob pena de 
nulidade da decisão proferida; 3. Da análise dos autos, não se 
identifica o alegado constrangimento ilegal, dada a existência de 
justificativa robusta para rejeitar a ordem mandamental, evidenciada 
na necessidade de garantir a ordem pública, com fundamento na 
gravidade concreta das circunstâncias e nos índicios de reiteração 
delitiva. Com efeito, observa-se que a prisão preventiva do paciente 
decorreu do cumprimento de busca e apreensão em sua residência, 
ocasião na qual foram coletadas uma grande quantidade de droga em 
uma sacola na privada de um banheiro da residência (aparentemente 
jogada para dispensar a sacola), quantidade de dinheiro, uma 
munição, uma balança de precisão e aparelhos celulares. Da extração 
do aparelho celular de um dos indivíduos que se encontrava no imóvel, 
foi possível obter comprovantes de depósitos bancários em nome do 
paciente, sendo a maioria efetuada em valor fixo, o que sugeriria a 
habitualidade da traficância e uma contínua prestação de contas. 
Demais disso, ele ainda figura como investigado em autos diversos por 
crime idêntico, o que indica um contexto de reiteração delitiva; 4. 
Também não deve prosperar a tese de que a decisão carece de 
fundamentação com relação ao deferimento do novo mandado de 
busca e apreensão, uma vez que fundamentada no conteúdo da 
extração de dados dos celulares outrora apreendidos, que indicava o 
suposto exercício costumeiro do tráfico de drogas pelo paciente, 
havendo, inclusive, menção a receios quanto às atividades policiais na 
região e instruções de como descartar os entorpecentes; 5. Ordem 
conhecida, mas denegada.

O paciente foi preso preventivamente pela suposta prática dos crimes 
previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei nº 11.343/06; no art. 12 da 
Lei nº 10.826/2003 e no art. 2º da Lei nº 12.850/2013 (tráfico de 
drogas, associação para o tráfico, posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido e organização criminosa).

A defesa alega, em síntese:

a) a fundamentação da prisão preventiva é ilegal, pois se baseia 
apenas na gravidade abstrata do crime, sem considerar os requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal;

b) não haver indícios concretos de que a soltura do paciente implicaria 
ofensa à garantia da ordem pública, à conveniência da instrução 
criminal e à aplicação da lei penal;

c) "Ao manter a prisão, o Tribunal de Justiça do Piauí suplementou a 
decisão inicial, agregando novos elementos, como a reiteração delitiva 
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e um suposto papel central do paciente em uma organização criminosa
" (e-STJ fl. 06);

d) ofensa aos princípios da contemporaneidade e da presunção de 
inocência;

e) "a decisão que fundamenta a prisão baseou-se amplamente na 
extração de dados de celulares apreendidos, operação realizada por 
agentes policiais (que, claramente, tem interesse na condenação do 
paciente), e não por peritos oficiais, em total violação aos artigos 158-
C e 159 do Código de Processo Penal. Essa extração foi feita sem a 
observância das formalidades legais, o que configura prova ilícita" (e-
STJ fl. 9);

f) há possibilidade de substituição da prisão cautelar por medidas 
diversas.

Ao final, requer a concessão da ordem para que a prisão preventiva 
seja revogada.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
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vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
considerando que a custódia está fundamentada na gravidade 
concreta dos crimes imputados ao paciente e no risco de reiteração 
delitiva.

Destaca-se que esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada 
quando "a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Ademais, "É legítimo que o Tribunal, no julgamento do habeas corpus, 
especifique as circunstâncias já expostas pelo Juízo de origem no 
decreto de prisão preventiva, o que não se confunde com a vedada 
prática de acréscimo de fundamentos." (AgRg no RHC n. 155.837/CE, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe de 25/11/2021).

Por fim, as teses de ilicitude de provas e ofensa aos princípios da 
contemporaneidade e da presunção de inocência não foram 
apreciadas no acórdão impugnado, o que impede a análise desta 
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Corte para não incorrer em supressão de instância.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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AUTUAÇÃO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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